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R E S O L V E :
CONCEDER ao Promotor de Justiça FRANCISCO DE ASSIS 
SANTOS LAUZID, licença para tratamento de saúde, no período 
de 4 a 18/7/2011, com fulcro no art. 129 da Lei Complementar 
nº 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 11 de 
julho de 2011. 
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N° 2919/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério Público, 
assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, § 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Santarém, 
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da 
Promotora de Justiça RENILDA MARIA GUIMARÃES FERREIRA, 
estabelecidas pela PORTARIA Nº 5072/2010-MP/PGJ, de 
10/12/2010, no período de 4/7 a 2/8/2011, para gozo 
oportuno. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
julho de 2011. 
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA Nº 2921/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a convocação da Promotora de Justiça 
Silvana Souza Mendonça para atuação no município de Belém, 
de acordo com o art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei Federal n° 
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 
18, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 
2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará),
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 411/2011-MP/COM/
Stm, protocolizado sob o nº 24875/2011, em 27/6/2011, de 
lavra do Coordenador das Promotorias de Justiça de Santarém, 
Promotor de Justiça Paulo Roberto Corrêa Monteiro;
R E S O L V E:  
CONVOCAR o Promotor de Justiça GILBERTO LINS DE SOUZA 
FILHO para, até 3/7/2011, exercer o 1º cargo de Promotor 
de Justiça Criminal de Santarém, em virtude da atuação da 
Promotora de Justiça SILVANA SOUZA MENDONÇA no município 
de Belém, a contar de 27/6/2011. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
julho de 2011.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA Nº 2922/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o afastamento do Promotor de Justiça Túlio 
Chaves Novaes para cursar Doutorado, de acordo com o 
disposto no art. 26, inciso XI, c/c o art. 141, II, § 4º, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará),
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 411/2011-MP/COM/
Stm, protocolizado sob o nº 24875/2011, em 27/6/2011, de 
lavra do Coordenador das Promotorias de Justiça de Santarém, 
Promotor de Justiça Paulo Roberto Corrêa Monteiro;
R E S O L V E:  
CONVOCAR a Promotora de Justiça DULLY SANAE ARAÚJO 
OTAKARA para, até 30/6/2011, exercer o 1º cargo de Promotor 
de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Santarém, em atuação conjunta, a contar de 27/6/2011, sem 

prejuízo de suas atribuições nos municípios de Santarém e 
Rurópolis. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
julho de 2011.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA Nº 2924/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o afastamento do Promotor de Justiça Túlio 
Chaves Novaes para cursar Doutorado, de acordo com o 
disposto no art. 26, inciso XI, c/c o art. 141, II, § 4º, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará),
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará),
R E S O L V E:  
CONVOCAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE 
CAMPOS para, até 26/6/2011, exercer o 1º cargo de Promotor 
de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Santarém, em atuação conjunta, a contar de 18/6/2011, sem 
prejuízo de suas atribuições no município de Juruti. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
julho de 2011.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N° 3653/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais 
CONSIDERANDO o § 3º do art. 42 da Lei Nº 7.010, de 23 de 
julho de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2008, combinado com a alínea “a” do inciso II do art. 6º 
da Lei Nº 7.095, de 23 de janeiro de 2008, Lei Orçamentária 
Anual, que estabelece que os créditos suplementares, com 
indicação de recursos compensatórios dos próprios órgãos 
serão abertos, até o limite de 25%, no âmbito dos órgãos 
que integram os Poderes Legislativo e Judiciário, a Defensoria 
Pública, o Ministério Público e os demais órgãos constitucionais 
independentes, por ato dos seus dirigentes, observados os 
prazos legais estabelecidos, 
R E S O L V E :
Art. 1º - Fica autorizada a suplementação no valor de R$ 
4.650.000,00 (quatro milhões e seiscentos e cinquenta mil 
reais), para atender a programação do Orçamento vigente 
do Ministério Público do Estado do Pará, na forma abaixo 
discriminada:

DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO                               1,00

PROG. DE NATUR. FT VALOR

TRABALHO DA DESP.  SOLICIT.

12101.03.846.0000.9024 319092 .0101 4.500.000,00

319192       .0101                                                  
150.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                        4.650.000,00

Art. 2º - Os recursos necessários à viabilização da 
suplementação mencionada no art. 1º da presente Portaria, 
correrão por conta da anulação parcial das dotações 
consignadas no Orçamento vigente do Ministério Público do 
Estado do Pará.
Art. 3º - Considera-se recursos para o atendimento do 
disposto no artigo anterior da presente Portaria, desde que não 
comprometidos, o estabelecido no inciso III, § 1º, do art. 43, 
da Lei Federal Nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminação a seguir:
DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO

PROG. DE NATUR. FT VALOR
TRABALHO DA DESP.  SOLICIT.
12101.03.092.1237.4509

319011 .0101 1.750.000,00

319113 .0101 1.350.000,00

12101.03.122.1237.4514
319011 .0101 900.000,00

319113 .0101 300.000,00

12101.03.122.1237.1800
449051 .0101 350.000,00

TOTAL DO CANCELAMENTO                                            4.650.000,00

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 11 de 
agosto de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 3656/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E :
SUSPENDER as férias da Promotora de Justiça OIRAMA 
VALENTE SANTOS BRABO RODRIGUES, estabelecidas pela 
PORTARIA Nº 5040/2010-MP/PGJ, de 3/12/2010, em 1º a 
30/7/2011, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 11 de 
agosto de 2011. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 3657/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E :
SUSPENDER as férias do Promotor de Justiça SILVIO PAULO 
BRABO RODRIGUES, estabelecidas pela PORTARIA Nº 
5041/2010-MP/PGJ, de 3/12/2010, em 1º a 30/7/2011, para 
gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 11 de 
agosto de 2011. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 3668/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
DESIGNAR como pregoeira deste Órgão, a servidora ANDREA 
MARA CICCIO para atuar no Pregão Eletrônico nº 024/2011-
MP/PA, de acordo com o disposto no art. 3º, IV, da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/7/2002, e art. 5º, II, da Lei Estadual nº 
6.474, de 6/8/2002, e no impedimento desta, a servidora 
JAMYLLE HANNA MANSUR, devendo atuar como membro da 
Equipe de Apoio, para análise técnica das propostas, o servidor 
Valter Andrey Valois Cavalcante. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
agosto de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 271326
PORTARIA N° 3457/2011-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E :

AUTORIZAR O PROCURADOR DE JUSTIÇA ALMERINDO 
JOSÉ CARDOSO LEITÃO A GOZAR 60 (SESSENTA) 

DIAS DE LICENÇA-PRÊMIO, REFERENTE AO TRIÊNIO 
2005/2008, CONCEDIDOS PELA PORTARIA Nº 

1152/2009-MP/PGJ, DE 24/3/2009, NO PERÍODO DE 
3/8 A 1º/10/2011. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 3 de 
agosto de 2011. 
 ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça
Republicada devido incorreção anterior

EDITAL Nº 015/2011-CSMP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 271329

EDITAL 015/2011-CSMP
  O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto nos artigos 62 e 63, 
da Lei Federal nº 8.625/93, c/c o artigo 88, § 1º e artigo 98, 


